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RESUMO 
  

 

 

Introdução: Segundo a OMS, a violência obstétrica se caracteriza pela falta de humanidade, 

respeito e cuidado com a parturiente e seu bebê. Atitudes como maus tratos, xingamentos e 

procedimentos sem o consentimento da mulher nas instituições de saúde, são considerados 

como violência obstétrica, acarretando traumas psicológicos e físicos para a vida da gestante. 

Objetivos: Descrever o nível de conhecimento das mulheres nulíparas de diferentes classes 

sociais do Distrito Federal e do entorno, a respeito da violência obstétrica. Métodos:Trata-se 

de um estudo com método transversal descritivo, de abordagem quantitativa, com o objetivo 

de avaliar o nível de conhecimento de mulheres nulíparas acerca da violência obstétrica. A 

metodologia utilizada é a técnica de snowball, onde serão contatadas mulheres através das 

redes sociais e indicação sequencial e continuada de familiares e amigos. As participantes se-

rão convidadas a participar da pesquisa e receberão todas as informações a respeito do es-

tudo, bem como de sua participação no mesmo. Resultados: Observou-se um elevado número 

de estudantes com pouco conhecimento sobre violência obstétrica, principalmente nas ques-

tões que envolvem o enema (lavagem intestinal) 44,6%, 32,7% de mulheres desconhecem a 

manobra de Kristeller como um tipo de violência obstétrica e 31,7% das mulheres desconhe-

cem o uso de tricotomia 26,7% não concordam. A respeito da restrição de locomoção da par-

turiente, 26,7% já ouviram falar, porém desconhecem e 13,9% não concordam. Conclusão: No 

âmbito geral, o presente trabalho mostrou uma maior ausência no conhecimento a respeito 

da violência obstétrica entre as mulheres nulíparas independente da classe socioeconômica.  

 

  

 

Palavras-chave: violência obstétrica; parturiente; mulheres nulíparas; parto normal.  
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1  INTRODUÇÃO 

Durante o período gravídico puerperal, ocorrem inúmeras alterações hormonais 

e fisiológicas em que a mulher se encontra predisposta a uma maior vulnerabilidade emoci-

onal e física, devido às diversas modificações corporais no qual ela passa durante o desenvol-

vimento do feto. Com isso, é de grande importância que a gestante tenha um bom acompa-

nhamento com uma equipe multidisciplinar, pois a chegada do bebê acompanha uma transi-

ção social: de mulher para mãe. Nesta fase da vida as instabilidades emocionais são marcan-

tes por se tratar de uma explosão de sentimentos, como: o medo (por se perguntar diversas 

vezes se o que está fazendo é o correto para aquele bebê) e ansiedade (por ter noites mal 

dormidas e uma alimentação desregulada) portanto, é necessário o apoio e a compreensão 

da equipe de saúde para que a paciente receba um atendimento onde sinta-se acolhida, con-

fortável e segura (DINIZ, 2018).  

A violência obstétrica ocorre durante a gravidez, o parto e o período puerperal, 

mais conhecido como pós-parto imediato; portanto, é a violência que afeta diretamente as 

mulheres em seu momento mais frágil. A violência obstétrica pode ser ocasionada de diver-

sas formas, através da interação entre a mulher e o auxiliar de cuidados, por meio de proble-

mas no sistema da instituição de saúde e ou pelo sistema de saúde; através de atos intenci-

onais de violência psicológica, verbal e sexual; uma variedade de práticas obstétricas que 

podem inadvertidamente causar sofrimento aos envolvidos, tais como episiotomias; negar 

acompanhantes na sala do parto, abandono ou recusa de assistência às mulheres durante o 

parto; falta de empatia do prestador de cuidados; falta de sensibilidade com o desejo da mãe 

de ver o filho logo após o nascimento; falta de consentimento para intervenções como o 

parto cesariano ou o uso de remédios para a indução do parto. (LUND; SWAHNBERG; SCHEI; 

INFANTI, 2018).  

O crescente número de cesáreas no Brasil indica a importância da observação do 

tratamento à saúde da mulher e do recém-nascido a respeito de cirurgias cesáreas desneces-

sárias, das quais colocam em risco suas vidas/saúdes. Sem a indicação correta, a realização 

da cirurgia pode levar ao aumento do risco de complicações graves para a idade. (Ministério 

da Saúde, 2015). O conhecimento da violência obstétrica (VO) é indispensável para a saúde 

da mulher e da criança e influencia a cultura e a percepção sobre o parto pela sociedade. 

Artigos sugerem que mulheres em todo o mundo sofrem maus-tratos durante o
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 parto, incluindo abuso físico, abuso verbal, discriminação, procedimentos não consentidos 

e cuidados não solidários (Bohren, 2019). Entretanto, algumas concentrações de mulheres 

com rendas menores, ainda relatam o total desconhecimento e a falta de clareza quanto ao 

problema. (DINIZ, 2015).  

Além de intervenções obstétricas inapropriadas, muitas mulheres relatam vivên-

cias de parto dolorosas, com ofensas, humilhações e expressões preconceituosas relaciona-

das à saúde e sexualidade da mulher que são comumente encontradas em redes hospitala-

res. Essa realidade cotidiana e cruel revela uma grave violação dos direitos humanos e direito 

das mulheres (Muniz & Barbosa, 2012). O uso intencional de força física ou poder, em ame-

aça ou na prática, contra si próprio, outra pessoa ou contra um grupo ou comunidade que 

tenha como resultado ou possa resultar em sofrimento, morte, dano psicológico, privação 

ou prejuízo no desenvolvimento, são assim definidas como Violência Obstétrica pela Organi-

zação Mundial da Saúde. (OMS, 2019).  

Os maus-tratos às mulheres nas unidades de saúde têm seus princípios nas dife-

renças de gênero generalizadas e no desequilíbrio de poder entre os provedores de saúde e 

as mulheres. Os contextos sociais são criados por intersecções dos sistemas de poder, por 

exemplo: raça, classe, gênero e orientação sexual. Portanto, o desrespeito e o abuso podem 

ser vistos como consequência da violência estrutural, que se refere às forças sociais que criam 

e mantêm desigualdades dentro e entre grupos sociais, dando lugar a condições em que os 

maus-tratos e a violência entre duas ou mais pessoas possam ser decretados. (MILTENBURG, 

2018) (LUND; SWAHNBERG; SCHEI; INFANTI, 2018).  

As adolescentes, solteiras, de pele negra (parda/preta), de baixo nível socioeconô-

mico, de minorias étnicas, migrantes e as que vivem com HIV são particularmente predispos-

tas a vivenciar abusos, desrespeito e maus tratos nas redes hospitalares. (OMS, 2014).  A vio-

lência obstétrica (VO), está vinculada à violação dos direitos das mulheres durante os cuidados 

de saúde relacionados com o nascimento de crianças (Mihret 2019). Nesse sentido, ela faz 

parte da violência institucional, podendo ser acometida nas redes públicas e com uma menor 

frequência, nas redes privadas, e exercida pelos serviços de saúde, que se caracteriza por ne-

gligência e maus-tratos dos profissionais com seus pacientes, incluindo:
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a violação dos direitos reprodutivos, respeitar a decisão da pessoa quanto a questão de querer 

ter filhos; a peregrinação por diversos serviços até receber atendimento e aceleração do parto 

para liberar leitos, entre outros (Gomes, 2014). Quanto à satisfação da mulher quanto ao mo-

mento do próprio parto, há relatos de um número considerável de mulheres que sentiu insa-

tisfação quanto à sua experiência pela impotência diante das decisões médicas e da falta de 

informações adequadas para a sua segurança e a de seu bebê (Katz, Amorim, Giordano, Bas-

tos, Brilhante;2020). Com isso, é primordial que toda cidadã tenha o direito ao melhor padrão 

possível de saúde. O acolhimento deve ter início desde a sua chegada nos estabelecimentos 

de saúde, sendo responsáveis por ouvir suas angústias, queixas e preocupações, garantindo a 

atenção e suportes necessários para qualquer necessidade e eventualidade que possa surgir, 

tendo como foco principal a busca pela confiança e a segurança da paciente durante todo o 

período gravídico-puerperal. (OMS, 2014).  Levando todos esses aspectos em consideração, 

recursos institucionais foram realizados pelo Ministério da Saúde com a efetivação de diversos 

programas e políticas em saúde, entre os quais, o Programa de Humanização do Parto e Nas-

cimento, a Política Nacional de Humanização – Humaniza SUS, a Política de Atenção Integral 

à Saúde da mulher, com o intuito de aumentar a qualificação da atenção à saúde da mulher e 

do bebê (FEBRASGO, 2019).      

                    Dessa forma, quanto maior for o conhecimento e o acesso à informação sobre seus 

direitos por parte das gestantes, haverá uma diminuição nas ocorrências de quaisquer tipos 

de violação, unindo isso ao fato de obter uma maior participação de mulheres e grupos ativis-

tas em prol do parto humanizado, dando maior visibilidade e conhecimento ao assunto. (AMA-

RAL; GUIMARÃES; JONAS, 2018).  

Por conseguinte, o objetivo deste trabalho foi descrever o nível de conhecimento 

das mulheres nulíparas de diferentes classes sociais do Distrito Federal, a respeito da violência 

obstétrica. 
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OBJETIVO GERAL 

•              Descrever o nível de conhecimento das mulheres nulíparas de 

diferentes classes sociais do Distrito Federal, a respeito da violência obstétrica.  

Objetivos específicos:   

•              Identificar a classe social com maior índice de conhecimento 

de Violência obstétrica;  

•              Relacionar as classes sociais ao reconhecimento da Violência 

obstétrica;  

•              Identificar a classe social com mais déficit de conhecimento 

sobre o tema proposto;  

•              Identificar a idade das mulheres nulíparas e comparar seus 

níveis de conhecimento sobre a Violência obstétrica;  

2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

O Brasil é um país de renda média com Sistema Único de Saúde, onde 

98,4% dos partos são realizados em instituições de saúde juntamente com profis-

sionais capacitados, sendo 85% deles obstetra.  

Em 2013, a taxa de mortalidade materna era de 69,0 óbitos por 

100.000 nascidos vivos. 

Há uma certa carência aos grupos educacionais e informativos para 

que as mulheres estejam capacitadas a fazerem escolhas com total propriedade 

sobre a gravidez e o parto. 61,8% delas fazem pelo menos sete consultas pré-na-

tais. (Gilo Diniz; Rattner; D’Oliveira; Aguiar; Niy, 2018). 

A Organização Mundial da Saúde reconheceu em 2014, a violência obs-

tétrica como uma questão de saúde pública que afeta diretamente a saúde da mu-

lher e de seus bebês (OMS, 2014). A Violência obstétrica é classificada como 
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qualquer ação ou omissão vinculado à mulher durante o pré-natal, parto ou pu-

erpério, que cause dor, dano ou sofrimento desnecessário à parturiente, podendo 

ser tanto física como psicológica e praticada sem o seu consentimento explícito ou 

como uma afronta à sua autonomia (Katz; Amorim; Giordano; Bastos; Brilhante, 

2020). O termo “violência obstétrica” teve origem na América do Sul em 2007, e é 

frequentemente usado para este tipo de abuso, estabelecendo o conceito de vio-

lência obstétrica como o tratamento desrespeitoso, agressivo e humilhante de mu-

lheres e meninas durante o parto e o nascimento (Chadwick, 2016).  

Estima-se que 25% das mulheres em trabalho de parto foram submeti-

das a ameaças e violências verbais em uma pesquisa realizada no Brasil em 2010. 

Mulheres pardas ou negras, com menor escolaridade e também as que são aten-

didas pelos setores públicos, relatam sofrer abusos verbais, físicos ou psicológicos 

(Gilo Diniz; Rattner; D’Oliveira; Aguiar; Niy, 2018) 

 A dificuldade de ter um anestesista disponível, por exemplo, pode le-

var o profissional de saúde a desconsiderar a dor relatada pela mulher e assim não 

oferecer métodos de alívio, acusando ser uma circunstância inerente ao parto (OLI-

VEIRA; PENNA 2017)  

No ano de 2010 foi defendida a tese “Violência institucional em mater-

nidades públicas: hostilidade ao invés de acolhimento com uma questão de gê-

nero”, em que puérperas entrevistadas identificaram que as práticas consideradas 

por elas como violentas e relatam a percepção que tiveram sobre suas experiências 

de parto e nascimento (Aguiar JM, 2010). Os estudos feitos anteriormente sobre 

esse tema, foram essenciais para que passassem a ser mais discutidos academica-

mente. Mas as práticas violentas na assistência ao parto permanecem ainda muito 

invisíveis à maioria das gestantes, profissionais de saúde e gestores. (Sena LM; Tes-

ser CD, 2017). 

O termo “Violência obstétrica” na última década na América latina pas-

sou a ser um alicerce jurídico. Leis pacíficas contra a Violência Obstétrica - violência 

de gênero e violação dos direitos humanos- têm existência na Venezuela, Argen-

tina, México, Brasil e Uruguai. Já nos países europeus, o debate  social,
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político e médico sobre o tema ainda é débil (Quattrocchi 2011). A Venezuela em 

2007 definiu a VO como apropriação dos corpos reprodutivos pelos profissionais, 

um tratamento desumano, abuso de medicalização (transformar algo natural em 

questões médicas) e transformando algo natural em uma doença. Esses fatores 

resultam na perda da autonomia e da capacidade das mulheres em decidirem li-

vremente o que querem fazer com seu corpo e sexualidade, impactando negativa-

mente na qualidade de vida. (CR Williams; C Jerez; K Klein; M Correa; JM Belizan; 

G Cormick, 2018). 

No Brasil por pressão direta do movimento de mulheres e profissionais 

em prol da humanização do parto tivemos uma melhor investigação sobre a vio-

lência institucional durante a assistência ao parto e nascimento. Até então, as prá-

ticas consideradas violentas que aconteciam no âmbito da assistência ao parto 

eram consideradas formas de violência institucional e, portanto, designadas como 

“violência institucional em maternidades” ou ainda “violência no parto”. Após a 

divulgação dos dados de que 25% das mulheres que tiveram parto normal na rede 

pública e privada, relataram terem sofrido maus tratos e desrespeito durante o 

trabalho de parto, parto e/ou pós parto imediato, o movimento social de mulheres, 

e especificamente o de mulheres mães, passou a problematizar coletivamente a 

questão. Foi quando pela primeira vez no país, passou-se a utilizar a expressão “vi-

olência obstétrica”, marcada pelo movimento de mulheres (Diniz SG, 2015).  

Desde 1985 a Organização Mundial da Saúde (OMS), tem-se mostrado 

preocupado em relação a procedimentos médicos impróprios, como a medicaliza-

ção excessiva. O recomendado para a equipe médica e a administração da institui-

ção foi rever o uso de tecnologias para o momento do parto, a prática exercida 

pela equipe médica e ao mesmo tempo a independência e autonomia do julga-

mento da mulher, a fim de abaixar os índices de mortalidade e a morbilidade peri-

natal e materna. Entretanto, mesmo com o posicionamento da OMS em relação a 

essa questão da saúde da mulher, as taxas de violência obstétrica têm-se aumen-

tado em países de rendimento médio e alto. Além disso, outras preocupações são, 

o aumento das consequências e efeitos iatrogênicos causados 
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em mulheres e recém-nascidos; a crescente taxa de cesarianas desnecessárias no 

Brasil nos últimos anos, liderando o topo da escala com cerca de 56% em compa-

ração a outros países desenvolvidos e subdesenvolvidos (Sadler, 2016).  

A hiper medicação do parto no Brasil é emitida pela alta taxa de cesárea 

(Ministério da Saúde, 2017), com uma grande frequência de ocitocina, episiotomia, 

entre outras (Souza JP, 2014). Há uma lacuna entre as evidências científicas dispo-

níveis desde 1985 (Lancet, WHO, 1985) para os cuidados durante o parto do Minis-

tério da Saúde que foram atualizadas exigindo mudanças no modelo de promoção 

da saúde e prevenção quaternária, baseando-se no princípio da não maleficência 

bioética: primeiro não causar lesões (Souza JP, 2014).  

A pesquisa feita pela Born in Brazil, com 29.940 mulheres pós-parto, 

identifica um excesso de intervenções obstétricas feitas pelos provedores de saúde 

no parto e no nascimento, expondo mulheres e recém-nascidos a efeitos iatrogê-

nicos, tais como, distócia no parto, hipóxia neonatal, hemorragias e depressão pós-

parto. Os dados revelam que mais da metade das mulheres foram submetidas a 

episiotomias; 91,7% deram à luz na posição de litotomia, sendo que as literaturas 

recomendam posições verticais. A ocitocina e a ruptura artificial da membrana am-

niótica para a aceleração do parto foram de 40% das mulheres; 37% foram subme-

tidas a manobra de Kristeller, que é a pressão no útero para a expulsão do bebê. 

Tais atitudes são desnecessárias e trazem consigo traumas e consequências para o 

resto da vida da mãe e do bebê (Lansky, 2019).  

A proporção elevada de mulheres submetidas à posição litotômica no 

parto, à manobra de Kristeller, à episiotomia sem informação e à separação do 

bebê após o nascimento revela a persistência de práticas que são questionadas na 

atenção ao parto. A posição litotômica no parto, 46,4% das mulheres que tiveram 

parto vaginal, é exemplo emblemático, interferindo no jeito que essa mulher ansi-

ava em ter o bebê de maneira determinante na fisiologia do parto normal. A prática 

clínica distanciada das evidências científicas, a falta de transparência e a concen-

tração de poder na tomada de decisões nas relações profissionais e institucionais 

com os usuários de saúde favorece a banalização de procedimentos
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não recomendados, que passam a ser consideradas normais (Moreira MEL  2014).  

A organização Mundial da Saúde orienta que as taxas de parto cesáreos 

precisam ser entre 10% a 15%, por base em um estudo onde mostra que taxas 

acima de 15% não reduzem a mortalidade e a morbilidade materna e perinatal e 

muito menos efeitos iatrogênicos na saúde da mãe e do bebê. No entanto, as redes 

hospitalares parecem não se importarem com essa recomendação, devido às altas 

taxas de partos cesáreos no Brasil, com cerca de 56% em geral, incluindo redes 

privadas e públicas, que apresentam ocorrências de aproximadamente 45% e 85%. 

Esse contexto é empregado decorrente a altas taxas de intervenções empregadas 

na atenção da parturiente e o recém-nascido (Zanardo, 2017). 

Fatores de desigualdade socioeconômicos são determinantes para a 

experiência das mulheres em matéria de maus-tratos nas instituições e por prove-

dores da saúde. Dessa forma, a visão que as mulheres têm sobre essas atitudes são 

justificadas como um reflexo da discriminação e opressão enraizados na sociedade 

em geral. A influência da desigualdade nas instituições intervém na percepção e na 

interação dos prestadores de serviço com a mulher, podendo afetar suas decisões 

clínicas e práticas obstétricas (Sen, 2018). Um estudo, verificou que mulheres po-

bres, de minorias raciais e étnicas que se submeteram a serviços públicos, foram 

mais prováveis de receber episiotomias desnecessárias, enquanto mulheres de 

alto escalão se submeteram a serviços privados e tinham mais probabilidade de 

receber cesarianas (Diniz S, 2018).  

O movimento pela humanização do parto no Brasil teve um início em 

vários Estados brasileiros, todas focadas para que a assistência tenha um signifi-

cado diferente, que seja menos tecnocrático e mais direcionado na figura da mu-

lher (Diniz SG, 2015). Portanto, com o intuito de promover um melhor conheci-

mento e segurança as parturientes do Brasil, o Sistema Único de Saúde (SUS) insti-

tuiu em 2011 a Rede Cegonha, que visa assegurar a mulher dos seus direitos ao 

planejamento de sua gravidez, no parto e no puerpério, bem como a 
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criança em seu nascimento seguro e ao seu desenvolvimento saudável (Rodrigues, 

2017).  

Além da implementação da Rede Cegonha no Sistema Único de Saúde 

(SUS), em 2000 o Ministério da Saúde criou um projeto (PHPN), que visa contribuir 

para a melhoria do acesso à saúde da mulher e do bebê durante a assistência ao 

parto e ao recém-nascido, assegurando a qualidade do atendimento e a melhoria 

no acesso à informação e aos recursos disponibilizados. O objetivo do projeto é a 

diminuição da mortalidade e morbilidade materna e de perinatais e o aumento da 

humanização dentro das instituições de saúde para com a mulher e seu bebê, tor-

nando a parturiente como protagonista e suas escolhas serem atendidas pela 

equipe médica (Silva, 2017).  

Independente das políticas já existentes, a emergência no quesito co-

nhecimento das características da violência obstétrica entre as mulheres brasilei-

ras e os provedores de saúde, se faz necessária para que possam ter uma compre-

ensão e uma educação quanto a esse tema. A fim de que, a mulher tenha consci-

ência de sua autonomia e suas escolhas durante todo o processo gravídico-puer-

peral, e a assistência obstétrica seja livre de qualquer violência empregada a par-

turiente e ao bebê, para poderem vivenciar o momento de forma única e humani-

zada (Jardim, 2018).   

3 MÉTODOS 

Trata-se de um estudo com método transversal descritivo, de abordagem quanti-

tativa, com o objetivo de avaliar o nível de conhecimento de mulheres nulíparas acerca da 

violência obstétrica. A metodologia utilizada é a técnica de snowball, onde serão contactadas 

mulheres através das redes sociais e indicação sequencial e continuada de familiares e amigos. 

As participantes serão convidadas a participar da pesquisa e receberão todas as informações 

a respeito do estudo, bem como de sua participação no mesmo. Após a compreensão e aceite, 

será disponibilizado um termo de consentimento livre e esclarecido (TCLE) (APÊNDICE I) para 

que o prosseguimento aconteça.  
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As participantes responderam um questionário, onde deram informações sobre 

seu perfil sócio demográfico: nome, e-mail, estado/cidade/cidade administrativa, cor/raça ou 

etnia, ocupação, com quem mora, tipo de moradia, em que zona vive, renda, idade, estado 

civil, escolaridade. Para a avaliação sobre VO, foi introduzido um questionário (ANEXO I) se-

gundo Matheus Borges e Welber Rocha (2017), com dezessete questões de múltipla escolha, 

sendo compostas por três respostas distintas, sendo elas: “() sim, () não, () já ouvi falar, porém 

desconheço”. O “sim” é julgado de acordo com o tipo de violência obstétrica, o “não” corres-

ponde a contraposição do item julgado como violência obstétrica e o “já ouvi falar, porém 

desconheço” refere-se com o entendimento da participante a respeito do item julgado, en-

tretanto desconhece seu significado ou que seja uma violência obstétrica.  

Os dados foram obtidos através do Google forms. O link foi publicado pelas diver-

sas plataformas online, como: WhatsApp, Instagram e facebook, que deram acesso ao questi-

onário. A análise dos dados foi feita através do Google Docs, análise estatística, com cálculo 

de média e desvio-padrão, apresentação de score e planilha demonstrada a partir do pro-

grama Excel.  

Após a coleta dos dados, ao final da página dos questionários exibimos cartilhas 

autorizadas pelo Deputado Estadual Goura (ANEXO II), “Violência obstétrica-Mandato Goura”.  

O questionário foi divulgado e ficou exposto nas redes sociais por um período de 

um mês no perfil de ambas as pesquisadoras. Tendo como resultado final 101 respostas. 

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Os dados do presente estudo foram coletados a partir de um questionário se-

gundo Matheus Borges e Welber Rocha (2017), disponibilizado através da plataforma google 

forms e divulgado nas redes sociais das próprias pesquisadoras. 
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Os critérios para a pesquisa foram: mulheres que ainda não passaram pela expe-

riência do parto, que residem no Distrito Federal ou no entorno. Foram contabilizadas 101 

participantes, e não houve nenhuma exclusão de participantes. O questionário foi composto 

por dezessete questões de múltipla escolha onde cada questão abordava um item sobre vio-

lência obstétrica, considerado pela Organização Mundial da Saúde os mais frequentes.  

Os resultados a respeito ao nível socioeconômico de cada indivíduo está presente 

nas tabelas 1,2,3,4,5,6,7,8 e 9 correspondendo a idade de cada participante, a sua cor, raça e 

etnia, estado civil, nível de escolaridade, ocupação, com quem mora, tipo de moradia, em que 

zona reside e nível socioeconômico.  

Nos gráficos 1 e 2 percebe-se que a maioria das participantes possuem idade apro-

ximada de 20 anos à 23 anos de idade, tendo maior prevalência em 21 anos. E na relação cor, 

raça/etnia, a predominância foi branca com 44,6% e a segunda foi pardo com 41,6%.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: as autoras. 
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Fonte: as autoras. 

 

Nota-se nas tabelas 3,4 e 5 a predominância do estado civil como solteira, com 

80,2%; nível de escolaridade prevalência no ensino superior incompleto com 58,4% e, na ocu-

pação, a maior resposta foi estudante com 57,4%, onde mostra uma prevalência maior de 

participantes com o nível de escolaridade superior. 

 

 
Fonte: as autoras. 
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Fonte: as autoras. 

 

 

Fonte: as autoras. 

 

A prevalência da amostra das tabelas 6,7, 8 e 9 mostram que cerca de 72,3% das 

participantes ainda moram com os pais; 53,5% possuem a casa própria e em segundo com 

23,8% possuem apartamento próprio; 96% reside em zona urbana e 61,4% se definem como 
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classe média social. Através desses resultados, entende-se que a maioria das participantes 

possuem um nível de renda familiar mediano. 
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Fonte: as autoras. 

 

 

 

Fonte: as autoras. 
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Fonte: as autoras. 

 

 

Fonte: as autoras. 

 

Nos resultados do questionário de Matheus Borges e Welber Rocha (2017), 4% julgaram 

desconhecer o tema e 22,8% já ouviram falar, de acordo com a questão 1. 
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Fonte: as autoras. 

 

 

Nas questões 9 e 10, mostram valores altos de acordo com as respostas, onde 44,6% das 

participantes ouviram falar da lavagem intestinal, porém desconhecem, e 12,9% não concor-

dam. A respeito da restrição de locomoção da parturiente, 26,7% já ouviram falar, porém des-

conhecem e 13,9% não concordam que seja violência obstétrica. 
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Fonte: as autoras. 

 

 

Fonte: as autoras. 
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De acordo com as respostas nas questões 12 e 13, 31,7% das mulheres desconhecem o uso 

de tricotomia como uma violência e 26,7% não concordam. O índice alarmante de 32,7% de 

mulheres desconhecem a manobra de Kristeller como um tipo de violência obstétrica e 11,9% 

não concordaram. 
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Fonte: as autoras. 

 

 

Fonte: as autoras. 

 

Exceto as questões 2,4, 7, 8, 11, 14, 15, 16 e 17, todos os outros tiveram um índice alarmante 

de mulheres que não concordam que tal feito é considerado violência obstétrica, ou já ouvi-

ram falar sobre o assunto. 
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Fonte: as autoras. 

 

 

Fonte: as autoras. 
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Fonte: as autoras. 

 

Fonte: as autoras. 
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Fonte: as autoras. 

 

 

Fonte: as autoras. 
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Fonte: as autoras. 

 

 

Fonte: as autoras. 



32 
 

 

 

 

  

Fonte: as autoras. 

 

Na questão 3, destina-se às agressões verbais que a parturiente sofre durante o procedi-

mento, 8,9% das mulheres não concordaram ser um tipo de violência obstétrica e 7,9% já 

ouviram falar.  

 

Fonte: as autoras. 
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Na questão 5, onde trata-se de negar água ou alimentos durante o trabalho de parto, 14,9% 

das participantes já ouviram falar e 8,9% não concordam ser um tipo de violência. 
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Fonte: as autoras. 

 

Na questão 6, refere-se a falta de informação dada à parturiente sobre uma preferência de 

posição durante o trabalho de parto, cerca de 13,9% das mulheres desconhecem e 2% não 

concordam.  

 

Fonte: as autoras. 
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Na questão 8, destina-se a entrada de acompanhante na sala de parto, 3% não concordam 

ser violência e 12,9% desconhecem. 
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Fonte: as autoras. 

 

Na questão 11, mostra que 9,9% desconhecem a técnica de infusão intravenosa de oci-

tocina sintética e que 1% não concorda.  

 

Fonte: as autoras. 
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A questão 14, trata-se de a realização de episiotomia (corte vaginal) sem o consentimento 

da parturiente, sem anestesia ou indicação clínica, 5,9% desconhecem e 1% não concorda. 
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Fonte: as autoras. 

 

A respeito da questão 15, sobre investigar, julgar ou negar atendimento à gestante, cerca 

de 4% marcaram desconhecimento e 1% não concordam.  

 

Fonte: as autoras. 
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A questão 16, sobre impedir ou dificultar o contato mãe-bebê após o parto, 12,9% coloca-

ram que desconhecem e 5% não concordaram como ser um tipo de violência. 
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Fonte: as autoras. 

 

E por fim, na questão 17, onde trata-se de impedir ou dificultar o aleitamento materno na 

primeira hora de vida do recém-nascido, 14,9% desconhecem e 3% não concordam.   

 

Fonte: as autoras. 
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Após uma análise dos dados emitidos através do questionário percebemos que 

assuntos, como: lavagem intestinal, restringir a locomoção, tricotomia e manobra de Kristeller 

estão entre os assuntos dos quais tiveram uma maior evidência sobre o pouco ou nulo conhe-

cimento de mulheres que possuem um nível socioeconômico mediano, e um nível de escola-

ridade superior.
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5 DISCUSSÃO 

 

A violência obstétrica é caracterizada principalmente pela negligência médica e 

hospitalar quanto aos direitos básicos da gestante e de seu bebê, levando a uma série de fa-

tores desrespeitosos e violentos, sendo ela psicológica ou física. A ação de equipes médicas 

acarreta uma experiência traumática para a vida da parturiente. não somente na hora do 

parto, mas também no pré-natal ocasionando sentimentos de medo, ansiedade e pensamen-

tos negativos (de Souza et al (2018). 

No século XIX o parto era algo que muitos viam como um processo natural e femi-

nino, com a chegada da tecnologia o parto normal começou a ser visto no século XX, por prin-

cipalmente médicos de gênero masculino como práticas de risco, introduzindo a grávida so-

mente como uma "colaboradora" do processo. O surgimento da violência obstétrica ocorre 

com a necessidade da agilidade e falta de paciência em assistir a um trabalho de parto (Russo 

et al.,2019). 

Este trabalho foi fundamentado na Diretriz Nacional de Assistência ao Parto Nor-

mal citados pelo MS (2016) e aplicados nas mulheres que ainda não tiveram a experiência do 

parto, de diferentes classes sociais e que residem no Distrito Federal e/ou no entorno. 

Em relação às questões socioeconômicas, a incidência maior foi a de mulheres 

brancas de classe média, solteiras, com ensino superior incompleto, que possuem casa própria 

e residem com os pais. Mulheres com baixa escolaridade e pobres, apresentam maior predis-

posição para sofrer a violência obstétrica, enquanto mulheres com um conhecimento maior 

sofrem menos por questionar atitudes e procedimentos, o que gera a desistência e o repensar 

da equipe médica. (Andrade, 2016). 

Compreendemos que, a violência obstétrica atinge as mulheres de forma diferen-

ciada, quanto às questões de raça, cor, classe social e o estado civil, somam-se as justificativas 

das ações realizadas pela equipe médica. O local do parto também se diferencia perante o 

tratamento com a mulher, como por exemplo, os hospitais privados possuem um alto índice 

de cesáreas desnecessárias enquanto os hospitais públicos maltratam as 
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parturientes de diversas maneiras e em uma questão geral no termo violência. (De Lima, 

2018). 

Quanto aos resultados, observamos que as manobras de enema e a manobra de 

Kristeller são as mais desconhecidas pelas mulheres, o que de acordo com a Diretriz Nacional 

de Assistência ao parto normal (2016) determina que não sejam realizados de forma rotineira 

durante os trabalhos de parto, entretanto, em relação ao enema, os hospitais alegam que o 

uso do mesmo traz benefícios para o parto e consequentemente a diminuição de infecções 

materna e/ou neonatal.  

Tal afirmação não possui estudos científicos comprovados quanto ao bem estar da 

parturiente e do neonato. De acordo com o MS (2016), essa ação só traz malefícios psicológi-

cos e físicos para a mãe, como desconforto e constrangimento, e a contaminação do períneo 

através das fezes líquidas. A adição de um custo pelos equipamentos utilizados para cada tra-

balho de parto também é apresentada.  

A manobra de Kristeller consiste na compressão do fundo uterino durante o se-

gundo período do trabalho de parto visando a saída precoce do bebê (FioCruz, 2018). Por mais 

que tenha sido banida pelo Ministério da Saúde (MS) e pela Organização Mundial da saúde 

(OMS) ainda permanece enraizada como um dos procedimentos corriqueiros entre a parturi-

ente e a equipe médica, e por mais que todos os anos diversas mulheres ingressam dentro da 

área de obstetrícia e/ou ginecologia, esses hábitos costumam se tornar comuns e que as mes-

mas são as que mais praticam, o que gera uma certa preocupação a saúde e o bem estar físico 

e mental da relação mãe-bebê (NUNES, 2021). 

Outras questões foram observadas como, a locomoção da parturiente e a proibi-

ção da ingestão de comida e/ou bebidas. O impedimento de alimentos ou líquidos durante o 

trabalho de parto se dá através do medo da aspiração do conteúdo estomacal, caso necessite 

da anestesia geral (Borges, 2017). Muitas mulheres colocaram desconhecer esse procedi-

mento, entretanto estudos comprovam a eficácia e um melhor trabalho de parto em mulheres 

que se alimentam, ingerem líquidos e se locomovem sem insegurança (Bomfim, 2021). 

O uso da tricotomia (raspagem dos pelos pubianos) é raramente discutido e pou-

cas pessoas sabem que é um tipo de violência obstétrica baseada em crenças e valores, base-

ados em tradições e em pensamentos considerados culturalmente ultrapassados, 
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relatando uma impossibilidade de infecção. Não tendo nenhuma evidência de benefício para 

a parturiente (Tesser CD, Knobel R, Andrezzo HFA, Diniz SG, 2021). 

 Quanto à amamentação, percebemos que há mulheres que não conhecem o seu 

direito de amamentar nas primeiras horas após o nascimento do bebê. Entretanto, o Ministé-

rio da Saúde não concorda com esses posicionamentos e de acordo com a Portaria 371/2014, 

toda parturiente possui a sua independência, e é assegurado o contato da mãe e do bebê após 

o parto, principalmente o aleitamento materno nas primeiras horas (MS, 2014). 

O ministério da saúde busca assegurar como direito da mulher um atendimento 

justo e humanizado desde o início da gestação até o nascimento da criança.  

 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Tendo em vista os aspectos examinados, percebemos a grande dificuldade no co-

nhecimento das mulheres acerca de diferenciar o que é ou não a violência obstétrica. Obser-

vamos que independente da classe social, cor, raça e/ ou estado civil, diversas mulheres des-

conhecem procedimentos utilizados durante o trabalho de parto.  

Por esta razão, o parto humanizado virou um sonho distante para mulheres de 

classe baixa que necessitam do acesso a hospitais públicos, se deparam com tamanha violên-

cia e animosidade da equipe responsável no dia.  

Em nossa análise, notamos a ausência de informações independente da classe so-

cioeconômica das participantes, mesmo vivendo em uma geração que possui um fácil acesso 

a informações através de meios sociais. Entretanto, tendo em vista que, esse assunto possui 

pouca visibilidade na mídia e poucas denúncias das vítimas, não passou despercebido um alto 

índice de respostas inadequadas quanto aos temas: enema, manobra de Kristeller, tricotomia, 

proibição de alimentos sólidos e líquidos durante o trabalho de parto, impedimento da loco-

moção e o impedimento do aleitamento materno na primeira hora de vida.
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APÊNDICES 

 

  Termo de consentimento livre e esclarecido - TCLE  

  

A Senhora está sendo convidada a participar do projeto de estudo sobre o nível 

de conhecimento de mulheres nulíparas de diferentes classes sociais do Distrito 

Federal.   

O objetivo é: descrever o nível de conhecimento das mulheres nulíparas de dife-

rentes classes sociais do Distrito Federal, a respeito da violência obstétrica.  

A senhora receberá todos os esclarecimentos necessários antes e no decorrer 

da pesquisa e lhe asseguramos que seu nome não aparecerá sendo mantido o 

mais rigoroso sigilo através da omissão total de quaisquer informações que 

permitam identificá-la.  

A sua participação será através de um questionário com dezessete perguntas 

de múltipla escolha, com as opções de “() SIM, () NÃO, () JÁ OUVI FALAR, PO-

RÉM DESCONHEÇO”, que será disponibilizado para a senhora após o consenti-

mento deste documento. Informamos que a Senhora pode se recusar a respon-

der qualquer questão que lhe traga constrangimento, podendo desistir de par-

ticipar da pesquisa em qualquer momento sem nenhum prejuízo para a se-

nhora. Sua participação é voluntária, isto é, não há pagamento por sua colabo-

ração.  

Os resultados da pesquisa serão divulgados no Centro Universitário de Brasília- 

UniCEUB, podendo ser publicados posteriormente.   

Se a Senhora tiver qualquer dúvida em relação à pesquisa, por favor telefone 

para: Anna Beatriz Fonseca de Morais ou Larissa Kelly dos Santos Carvalho, na 

instituição de ensino Centro Universitário de Brasília- UniCEUB.  (61) 98324-

0329 /  
(61) 98525-3780, no horário comercial.  

Este projeto foi Aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa do Centro Univer-

sitário de Brasília. As dúvidas com relação à assinatura do TCLE ou os direitos 

do sujeito da pesquisa podem ser obtidas através do telefone: (61) 3966-1511 

ou do email: cep.uniceub@uniceub.br . Este documento foi elaborado em duas 

vias, uma ficará com o pesquisador responsável e a outra com o sujeito da pes-
quisa.         
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______________________________________________  

                                                    Nome/Assinatura do participante   

  

                                 _______________________________________________  

                                                     Nome/Assinatura da pesquisadora  

  

                                                   Brasilia, ___ de __________ de _______  
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ANEXOS  I – QUESTIONÁRIO DA PESQUISA 

 

Questionário de conhecimento sobre violência obstétrica  

1.Você sabe o que significa violência obstétrica?  

Sim (   )                                                 Não (   )                     Já ouvi falar, porém, desconheço (   )  

2. Negar atendimento à mulher ou impor dificuldades durante o pré-natal é considerado vio-

lência obstétrica?  

Sim (   )                                                 Não (   )                     Já ouvi falar, porém, desconheço (   ) 

3. Comentários constrangedores à mulher por sua cor, raça, etnia, idade, escolaridade, nú-

mero de filhos, etc; é considerado violência obstétrica?  

Sim (   )                                                 Não (   )                     Já ouvi falar, porém, desconheço (   ) 

4. Violência verbal (alteração da voz, ameaças, xingamentos e humilhações) é considerado vi-

olência obstétrica?   

Sim (   )                                                 Não (   )                     Já ouvi falar, porém, desconheço (   ) 

5. Negar água ou alimentos durante o trabalho de parto é considerado uma violência obsté-

trica?   

Sim (   )                                                 Não (   )                     Já ouvi falar, porém, desconheço (   ) 

6. Não informar a parturiente que ela tem opção de escolha quanto a posição de sua preferên-

cia para o trabalho de parto é considerado violência obstétrica?   

Sim (   )                                                 Não (   )                     Já ouvi falar, porém, desconheço (   ) 

7. Agendar ou induzir a parturiente à cesárea sem recomendação clínica é considerado vio-

lência obstétrica?   

Sim (   )                                                 Não (   )                     Já ouvi falar, porém, desconheço (   ) 

8. Impedir a entrada do acompanhante escolhido pela parturiente é considerado violência 

obstétrica?   

Sim (   )                                                 Não (   )                     Já ouvi falar, porém, desconheço (   ) 

9. O uso rotineiro de enema (lavagem intestinal) é considerado violência obstétrica?   

Sim (   )                                                 Não (   )                     Já ouvi falar, porém, desconheço (   ) 

10. Restringir a locomoção da parturiente durante o trabalho de parto é considerado violên-

cia obstétrica?   

Sim (   )                                                 Não (   )                     Já ouvi falar, porém, desconheço (   ) 

11. A infusão intravenosa de ocitocina sintética (para acelerar o trabalho de parto) sem con-

cordância  

 

Sim (   )                                                 Não (   )                     Já ouvi falar, porém, desconheço (   ) 
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12. A tricotomia (retirada dos pêlos pubianos) é considerado violência obstétrica?   

Sim (   )                                                 Não (   )                     Já ouvi falar, porém, desconheço (   ) 

13. Realizar manobra de Kristeller (pressão sobre a barriga da parturiente para empurrar o 

bebê) é considerado uma violência obstétrica?   

Sim (   )                                                 Não (   )                     Já ouvi falar, porém, desconheço (   ) 

14. Realizar episiotomia (corte da vagina) sem uma indicação clínica, aviso prévio, ou sem 

anestesia é considerado uma violência obstétrica?   

Sim (   )                                                 Não (   )                     Já ouvi falar, porém, desconheço (   ) 

15. Investigar, julgar, e negar atendimento a uma gestante diante de uma situação de aborta-

mento é considerado violência obstétrica?  

Sim (   )                                                 Não (   )                     Já ouvi falar, porém, desconheço (   ) 

16. Impedir ou dificultar o contato mãe-bebê logo após o parto é considerado violência obsté-

trica?  

Sim (   )                                                 Não (   )                     Já ouvi falar, porém, desconheço (   ) 

17. Impedir ou dificultar o aleitamento materno na primeira hora de vida é considerado vio-

lência obstétrica?  

Sim (   )                                                 Não (   )                     Já ouvi falar, porém, desconheço (   ) 
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                   ANEXO II – Cartilha “Violência obstétrica. Saiba como é e como evitar.”  
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